
RESUMO Trata-se de relato de experiência da construção metodológica de uma proposta de 
monitoramento estratégico das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) que com-
preende todas as fases do processo de estabelecimento das parcerias e fornece elementos para 
estruturação de um programa de avaliação da iniciativa a fim de verificar o desempenho das 
parcerias e o seu impacto, congregando os aspectos econômico e social. Tal proposta integra 
procedimentos metodológicos com diferentes métricas e fontes de informação (análise do-
cumental, modelos lógicos, inquérito com os atores envolvidos com as PDP e estudo de casos 
múltiplos) com abordagens quali e quantitativa em uma perspectiva de construção coletiva. 
A experiência apresentada, a ser validada pela governança do Sistema Único de Saúde (SUS), 
objetiva oferecer uma infraestrutura de inteligência de negócios que permita a transformação 
de dados e informações em conhecimento útil para a ação, contribuindo para o sucesso da 
iniciativa e, assim, com o fortalecimento do Complexo Econômico Industrial da Saúde e o 
incremento da produção pública de medicamentos para o SUS. 

PALAVRAS-CHAVE Parcerias público-privadas. Transferência de tecnologia. Avaliação de 
programas e projetos de saúde.

ABSTRACT It is an experience report on the methodological construction of a strategic monitoring 
proposal from the Productive Development Partnerships (PDP), which comprises all of the process 
of establishing partnerships phases and provides elements for structuring a program of evaluating 
the initiative in order to verify the performance of the partnerships and their impact, bringing 
together the economic and social aspects. Such proposal integrates methodological procedures with 
different metrics and information sources (documentary analysis, logic models, inquiry with the 
actors involved in PDP and multiple case studies) with qualitative and quantitative approaches from 
a perspective of collective construction. The presented experience, yet to be validated by Unified 
Health System’s (SUS) governance, aims to offer a business oriented infrastructure intelligence 
that allows the conversion of data and information into useful knowledge for action, contributing 
to the success of the initiative, and, thus, to the strengthening of the Economic Industrial Health 
Complex and the increase of public production of medicines for the SUS.
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Introdução

O monitoramento estratégico baseia-se na 
busca pelo conhecimento por meio do regis-
tro, análise e interpretação da realidade da 
execução das políticas públicas, a fim de pro-
duzir informações tempestivas para a tomada 
de decisões pela governança1. Apesar de ser 
imprescindível para todas as iniciativas, pro-
gramas e políticas da Administração Pública, 
o monitoramento e a avaliação são práticas 
recentes em muitos países2 e não se encontram 
institucionalizados em grande parte dos órgãos 
governamentais brasileiros. Entretanto, têm 
despertado crescentemente o interesse do 
setor público, governo e academia para pro-
mover efetividade, eficiência, desempenho e 
accountability na gestão pública3,4.

Para as Parcerias para o Desenvolvimento 
Produtivo (PDP), esse cenário não é diferen-
te. Embora, o Ministério da Saúde (MS) conte 
com indicadores em diversos programas5 e com 
uma plataforma de tecnologia da informação e 
comunicação para monitoramento6, estes não 
incluem a iniciativa das PDP. O monitoramento 
estratégico da iniciativa também não está institu-
cionalizado pela governança, carecendo de uma 
infraestrutura de inteligência de negócios que 
permita a transformação de dados e informações 
em conhecimento útil para a ação. 

O lançamento das PDP ocorreu em 2009 
por meio da articulação interinstitucional in-
tragovernamental7 como uma das primeiras 
iniciativas coordenadas pelo Departamento 
do Complexo Industrial e Inovação em Saúde 
(Deciis) da Secretaria de Ciência, Tecnologia 
e Insumos Estratégicos (SCTIE) do MS.

Inicialmente denominadas como Acordos de 
Desenvolvimento Produtivo, as PDP refletem o 
novo posicionamento do Estado brasileiro na 
função de promotor do desenvolvimento econô-
mico e social, advindo com a quarta Reforma da 
Administração, a Reforma Gerencial do Estado 
Brasileiro. Preconizando a transferência da 
tecnologia e dos conhecimentos desenvolvidos 
no setor privado para o setor público, as PDP 
mostram-se como meios para reverter o atraso do 

desenvolvimento industrial tecnológico e produ-
tivo nacional no setor saúde e a alta dependência 
de importações de medicamentos, fármacos e 
equipamentos8, reflexos da abertura da economia 
do neoliberalismo na década de 1990. Associado 
a tal, visam ampliar o acesso da população a pro-
dutos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e promover uma melhor gestão de recursos 
na aquisição desses produtos – medicamentos, 
vacinas e equipamentos8. 

A construção e o aprimoramento das 
PDP ocorreram na medida de sua implan-
tação, pautadas nos resultados decorrentes 
das estratégias discutidas na Primeira e na 
Segunda Conferências Nacionais de Ciência 
e Tecnologia da Saúde para consolidação da 
base produtiva nacional e detendo o Grupo 
Executivo do Complexo Industrial da Saúde 
(Gecis) um papel central na construção e de-
senvolvimento da iniciativa.

A revisão do marco regulatório das PDP 
em 2014 trouxe novos atores para o processo9, 
conferindo maior transparência e robustez, e 
consolidou instrumentos para o monitoramen-
to gerencial das parcerias10. O monitoramento 
técnico das atividades tecnológicas e produtivas, 
da transferência de tecnologia e do desenvolvi-
mento das capacidades do produtor público para 
o novo patamar tecnológico, no âmbito das PDP, 
está previsto no novo marco regulatório, sendo 
de responsabilidade do MS, com participação da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
mediante a atuação dos Comitês Técnicos 
Regulatórios (CTR), e com base em instrumentos 
e metodologias específicas11. Diferentes órgãos 
governamentais e instituições também compõem 
a Comissão Técnica de Avaliação (CTA) e o 
Comitê Deliberativo (CD) que são responsáveis 
pela avaliação de novas propostas e de solicitações 
de alterações de projetos em andamento11.

Os instrumentos de monitoramento geren-
cial existentes no setor governamental estão 
focados no monitoramento de cada projeto de 
PDP ou do conjunto de projetos por produtor 
público e entidade privada com a finalidade de 
verificar e controlar a transferência, absorção 
e internalização de tecnologia10-12.
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Apesar de ser uma estratégia relativamen-
te recente, com pouco mais de nove anos de 
implantação, o estágio atual da iniciativa já 
prescinde de métodos avaliativos que permi-
tam analisar seu alcance e os pontos de ajuste 
e controle necessários13. 

Medidas para mudança desse paradigma na 
administração pública têm sido formuladas, a 
exemplo das publicações lançadas nacional-
mente pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea)1,14 e de guias internacionais 
para condução de estudos avaliativos15,16. 

Esse artigo apresenta uma proposta meto-
dológica desenvolvida para monitoramento es-
tratégico das PDP. Essa proposta compreende 
todas as fases do processo de estabelecimento 
das parcerias (Fase I – proposta de projeto de 
PDP, Fase II – projeto de PDP, Fase III – PDP e 
Fase IV – internalização de tecnologia) e fornece 
elementos para estruturação de um programa de 
avaliação da iniciativa a fim de verificar o desem-
penho das parcerias e o seu impacto, congregando 
os aspectos econômico e social. Trata-se de um 
modelo de gestão para a política que permite à 
governança do SUS o ‘pensar’, ‘decidir’ e ‘agir’ 
como recomenda Matus17.

Como parte do ciclo de políticas públicas18, o 
monitoramento estratégico das PDP pode contri-
buir para a efetividade da iniciativa ao auxiliar no 
reconhecimento dos desafios para a implantação 
efetiva das PDP no Brasil e na busca de estratégias 
para o seu enfrentamento com o permanente 
acompanhamento do ambiente. Tais desafios 
incluem, entre outros, fatores associados ao pro-
cesso de absorção de tecnologia caracterizados 

pelas dificuldades para o cumprimento de crono-
gramas das PDP e internalização de tecnologia12; 
à adesão do setor produtivo às demandas do SUS 
refletida na reduzida apresentação de propostas 
para produção de medicamentos de doenças 
órfãs e para Doenças Negligenciadas (DN) ante a 
grande competitividade em propostas de produ-
tos biológicos e de alto custo19; às características 
da produção em saúde20; à estrutura subdimen-
sionada dos órgãos públicos para execução e mo-
nitoramento da iniciativa12,20,21; às limitações dos 
produtores públicos quanto ao desenvolvimento 
de competências técnicas, capacidade de gestão 
e investimentos8,12,21; aos riscos econômicos12 e 
às disputas e contingenciamentos políticos tão 
marcantes em uma agenda de transferência tec-
nológica e de fomento à inovação fundamentada 
no poder de compra do setor saúde13.

Material e métodos

O protocolo desta pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Fiocruz 
Brasília no sistema Plataforma Brasil conforme 
Parecer nº 1.549.078, de 17/05/2016.

Utilizou-se a triangulação de métodos, 
envolvendo quatro etapas: estudo de ava-
liabilidade por meio de análise documental, 
diagnóstico situacional da iniciativa, estudo de 
casos múltiplos e elaboração de uma proposta 
de monitoramento estratégico das PDP22. As 
três primeiras etapas forneceram elementos 
basais para a proposta final ( figura 1).

Figura 1. Percurso metodológico para construção da proposta de monitoramento estratégico das PDP

Fonte: Elaboração própria (2017). 
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No estudo de avaliabilidade das PDP, realiza-
ram-se as seguintes etapas: coleta e análise de 
documentos normativos e da literatura publica-
da, montagem e validação dos modelos lógicos, 
análise de vulnerabilidade e construção de indi-
cadores de monitoramento e avaliação. Adaptou-
se a metodologia utilizada pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão apresentada 
pelo Ipea14 para elaboração de três modelos: a) 
explicação do problema que as PDP buscam 
enfrentar; b) referências básicas das PDP; e c) 
estruturação das PDP para alcance de resultados. 
Os modelos construídos foram apresentados a 
gestores e a pesquisadores com experiência na 
temática das PDP, que discutiram as adequações 
e as inclusões pertinentes. 

No diagnóstico situacional, foi realizado 
um inquérito com aplicação de questionários 
eletrônicos elaborados no FormSUS a atores 
envolvidos com as PDP firmadas desde 2009 
e vigentes em 2016, seguido de análise quali e 
quantitativa22. Os questionários foram elabora-
dos a partir da teoria das PDP organizada pelos 
modelos lógicos. Obteve-se taxa de resposta 
de 51% com a participação de 41 dos 81 atores 
convidados membros da CTA, do CD, dos CTR 
e das instituições públicas e empresas privadas 
participantes das PDP, sendo 17 respondentes 
dos 18 gestores e técnicos de produtores públi-
cos participantes das PDP de medicamentos 
implementadas de 2009 a 2016 convidados; 10 
dos 34 gestores e técnicos de entidades priva-
das participantes das PDP de medicamentos 
implementadas de 2009 a 2016; e 14 dos 29 
membros dos órgãos e secretarias da CTA, do 
CD e dos CTR em 2016 – Secretaria de Atenção 
à Saúde (SAS), Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), Secretaria Executiva (SE) e SCTIE 
do MS; Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços (MDIC); Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC); Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES); Finep Inovação 
e Pesquisa; e Anvisa.

No estudo de casos múltiplos, utilizaram-se 
pesquisas documental e da literatura, e dados do 
inquérito do diagnóstico situacional, seguido de 

análise quantitativa e de conteúdo. Utilizou-se o 
método proposto por Yin23, envolvendo: a) desen-
volvimento de uma teoria; b) seleção dos casos; 
c) planejamento; d) coleta e análise de dados dos 
casos selecionados; e) elaboração de relatórios 
dos casos individuais; e f ) análise comparativa 
entre os casos e destes com a teoria elaborada.

Os resultados desses três primeiros passos 
foram apresentados em artigos científi-
cos19,24,25. A última etapa envolveu a articu-
lação dos resultados obtidos nas três etapas 
anteriores, na qual foi concebida uma proposta 
de monitoramento estratégico em um sistema 
de inteligência de negócio das PDP, contendo 
um plano de avaliação das PDP.	

A proposição dos instrumentos de monito-
ramento foi estruturada segundo dimensões do 
Octógono da Inovação26 – estratégia, relaciona-
mento, cultura, pessoas, estrutura, processos, 
funding e liderança – partindo-se do princípio que 
as PDP são uma iniciativa inovadora na gestão 
pública federal27. 

Resultados e discussões

Parcerias público-privadas interna-
cionais versus Parcerias para o De-
senvolvimento Produtivo

As parcerias entre o setor público e o setor 
privado têm sido exploradas como um meca-
nismo para mobilizar recursos adicionais para 
atividades em saúde, notadamente em países 
de baixa e média renda28. Em âmbito interna-
cional, identificam-se parcerias no setor saúde 
que se voltam à pesquisa e ao desenvolvimento 
de novas tecnologias, medicamentos e outros 
produtos para DN29,30. Encontram-se também 
acordos econômicos e de transferência tecno-
lógica firmados entre alguns dos países do Sul 
global a fim de potencializar as pesquisas e ino-
vações, o intercâmbio de recursos econômicos, 
pessoais e científicos para o crescimento dos 
países e a ampliação da capacidade produtiva 
dos laboratórios locais31.
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No Brasil, as PDP são uma das iniciativas nesse 
campo, mas se diferenciam, de modo positivo, das 
parcerias internacionais. Enquanto as Product 
Development Partnerships são iniciativas pon-
tuais de algumas instituições e entidades em 
um escopo reduzido de produtos e recursos, as 
PDP envolvem um grande número de atores 
dos setores produtivo e governamental articu-
lados em uma rede sociotécnica ampliada9 para 
intervenções de grande impacto no Complexo 
Econômico Industrial da Saúde (Ceis) quanto às 
capacidades produtiva, tecnológica e de inova-
ção, bem como na geração de empregos e renda 
no País. No setor produtivo, são 61 entidades 
envolvidas, públicas e privadas; e no setor go-
vernamental, são nove órgãos e secretarias que 
compõem os 18 CTR, a CTA e o CD9.

As PDP envolvem a transferência de tecno-
logia de produtos estratégicos já lançados no 
mercado para a capacitação de produtores pú-
blicos em novas plataformas tecnológicas em 
saúde para o SUS. Nesse sentido, também se 
diferenciam das iniciativas internacionais que 
estão associadas, em sua maior parte, à pesquisa 
e ao desenvolvimento de novos produtos inova-
dores. Almejam-se ainda efeitos mais estratégicos 
e estruturantes por meio das PDP com o foco 
na fabricação total da tecnologia pelo produtor 
público independentemente do parceiro privado 
transferidor e do insumo farmacêutico ativo pela 
farmoquímica nacional, e, posteriormente, na 
inovação dos processos e produtos a partir de 
novos sistemas tecnológicos. 

Parcerias para o Desenvolvi-
mento Produtivo: uma breve 
contextualização

A inclusão das PDP na agenda política ocorreu 
em um ambiente favorável na arena política, 
propiciado por bases políticas lideradas por 
diferentes frentes que passavam a reconhecer 
o potencial do desenvolvimento produtivo do 
Ceis nas perspectivas econômica e social para 
ampliação de acesso a tecnologias em saúde 
prioritárias para o País32. 

O estabelecimento dessa iniciativa 

fundamentou-se inicialmente na Lei de Inovação 
que permitiu o tratamento preferencial na aqui-
sição de bens e serviços pelo poder público às 
empresas que investissem em pesquisa e desen-
volvimento de tecnologia no País33 e o estímulo, 
pelas três esferas de governo e pelas agências de 
fomento, à constituição de alianças estratégicas 
voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento com objetivo de gerar produtos, processos 
e serviços inovadores e a transferência e difusão 
de tecnologia34.

Um grande fator que viabilizou as PDP foi 
a reestruturação do Programa de Assistência 
Farmacêutica que centralizou a aquisição de me-
dicamentos de maior custo unitário pelo MS35, o 
que possibilitou o uso mais abrangente do poder 
de compra do Estado para o desenvolvimento tec-
nológico em saúde36. Nesse sentido, as alterações 
do art. 24, incisos XXV, XXXI e XXXII da Lei 
de Licitações foram importantes para viabilizar 
as PDP33 ao incluir a dispensa de licitação para 
aquisição de produtos quando houver transferên-
cia de tecnologia de produtos estratégicos para 
o SUS, introduzindo o uso do poder de compra 
do Estado como fator real de desenvolvimento 
e incentivo à produção tecnológica no Brasil37.

O primeiro marco normativo específico das 
PDP foi publicado em 2012 por meio da Portaria 
nº 837/MS, três anos após a assinatura das pri-
meiras parcerias. Tal Portaria trouxe, então, a 
normativa de uma prática anterior, a fim de fa-
vorecer o estabelecimento das PDP33. 

Dois anos depois, diante da necessidade de 
aprimoramento do marco normativo, foi publi-
cada a Portaria nº 2.531/2014/MS, a qual revogou 
a Portaria anterior, redefiniu as diretrizes e os 
critérios para a elaboração da lista de produtos 
estratégicos para o SUS e o estabelecimento das 
PDP11. A partir desse novo marco normativo, 
obtiveram-se a consolidação das PDP como 
instrumento de fomento, incentivo e desenvol-
vimento do Ceis e o aprimoramento da gestão 
das parcerias pelo governo federal10,37. 

A revisão desse marco normativo decorreu da 
necessidade, entre outras, de dar mais transpa-
rência e segurança ao processo de estabelecimen-
to das PDP como recomendado em auditorias 
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do Tribunal de Contas da União (TCU) e da 
Controladoria Geral da União (CGU) após de-
núncias e investigações que estiveram associadas 
às PDP no decorrer de sua implantação, como a 
Operação Lava Jato. Essas instâncias também 
reconheceram a importância do monitoramen-
to das PDP dada a proporção de projetos em 
execução (81 PDP vigentes em 20169), o volume 
de recursos públicos envolvidos e a grande rele-
vância da iniciativa.

Sistema de inteligência de negócios 
das Parcerias para o Desenvolvimen-
to Produtivo

A proposta de monitoramento envolve dois 

componentes que formam o sistema de in-
teligência de negócios das PDP: gerencial 
e estratégico. A figura 2 traz a representa-
ção gráfica sistematizada, em que grande 
parte do componente gerencial prioriza os 
instrumentos contratuais das parcerias e ali-
menta o componente estratégico. Este está 
estruturado em quatro subcomponentes: 
modelos lógicos; indicadores de monito-
ramento e avaliação, fundamentados pelos 
modelos; análise de vulnerabilidade que 
testa os modelos; e, por fim, diagnóstico 
situacional de avaliação de desempenho, 
estruturado pelos modelos, para retroali-
mentar o componente de monitoramento 
gerencial. 

Figura 2. Proposta de monitoramento estratégico a ser articulada ao monitoramento gerencial: sistema de inteligência de 
negócios das PDP

Fonte: Elaboração própria (2017). 
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Observa-se um fluxo de retroalimenta-
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fontes e abordagens quali e quantitativa. 
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Monitoramento gerencial

No monitoramento gerencial, os instrumentos e 
documentos, em sua maioria, foram estabelecidos 
pelo MS e pelas instâncias de avaliação, sendo 
estes: a) relatórios de análise de novas propostas 
e alterações de projetos em execução elaborados 
pela CTA e pelo CD; b) relatórios de acompa-
nhamento enviados quadrimestralmente pelos 
produtores públicos em articulação com as enti-
dades privadas; c) análises de risco de projetos; d) 
notas técnicas de análise de relatórios de acom-
panhamento realizadas pelo Deciis/MS; e) atas 
de reunião de orientação técnico-regulatória dos 
CTR; e f ) relatórios de visitas técnicas nas uni-
dades fabris dos produtores públicos e entidades 
privadas, elaborados pela Anvisa e pelo Deciis10-12. 
Para alguns desses instrumentos, foram indicadas 
necessidades de alterações pelos atores entre-
vistados neste estudo como será apresentado no 
diagnóstico situacional a seguir.

Esses instrumentos permitem o gerenciamen-
to das PDP ao verificar os avanços nas etapas de 
transferência de tecnologia, o cumprimento dos 
requisitos regulatórios e sanitários e o atendimen-
to dos cronogramas de fornecimento do produto 
ao MS. Assim, fornecem informações sobre a 
factibilidade ou não do alcance da internaliza-
ção da tecnologia pelos laboratórios públicos ao 
longo do projeto, sendo base para a tomada de 
decisão quanto à reestruturação de projetos com 
andamento inadequado ou à extinção de projetos 
inviáveis para prosseguimento.

Para complementar esse monitoramento, 
propõem-se outros instrumentos como: a) 
relatórios de estudos de preços dos produ-
tos objeto de PDP a serem elaborados pelo 
Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos (DAF) e SE/MS; b) 
relatórios de monitoramento do horizonte 
tecnológico a serem construídos com o apoio 
do Departamento de Gestão e Incorporação 
de Tecnologias em Saúde (DGITS)/MS e da 
Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias 
em Saúde (Rebrats); e c) relatórios de mape-
amento de demandas e entrega de produtos 
para elaboração conjunta do DAF e SAS/MS 

ou SVS/MS, a depender do tipo de produto 
objeto de transferência de tecnologia.

A busca pela economicidade, vantajosi-
dade e sustentabilidade econômica do SUS 
está dentre os objetivos das PDP, tendo como 
diretriz da proposta a redução gradativa de 
preços do produto objeto da parceria. Uma 
vez que, ao longo dos projetos, tais preços 
podem sofrer variação, os estudos de preços 
poderão fornecer elementos importantes para 
o monitoramento e para a negociação do MS 
com os produtores.

Já o monitoramento do horizonte tecno-
lógico poderá auxiliar nas etapas prévias de 
construção da lista de produtos estratégicos 
para o SUS, mapeando as tecnologias de futuro 
em uma visão prospectiva, bem como, ao longo 
dos projetos instituídos, analisando se o tempo 
já despendido e se os atrasos ocorridos inviabili-
zariam a PDP dada a longevidade da tecnologia.

O mapeamento de demandas e entregas, por 
sua vez, fornecerá previsibilidade aos produtores 
do quantitativo necessário do produto no período, 
permitindo se capacitarem adequadamente para 
o atendimento ao SUS. Ademais, indicará ao MS 
a necessidade de buscar outros fornecedores 
antecipadamente caso os produtores da PDP não 
consigam atender a toda a demanda.

Monitoramento estratégico

No monitoramento estratégico, os dados e as 
informações advêm da aplicação dos instru-
mentos de monitoramento gerencial executados 
pelos múltiplos atores envolvidos na gestão das 
PDP e de instrumentos próprios desenvolvidos 
para o diagnóstico situacional. Os quatro sub-
componentes são detalhados a seguir.

Três modelos lógicos foram desenhados e 
organizaram a teoria das PDP, compondo um 
estudo de avaliabilidade, para demonstrar que 
a iniciativa de PDP estava apta a ser avaliada23. 
O primeiro refere-se à explicação do problema 
‘dificuldades de garantia de acesso a tecnolo-
gias estratégicas no SUS’. Foram explicitadas 
as causas desse problema, seus descritores, 
consequências e suas inter-relações23.
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O segundo contém as referências básicas 
das PDP e explicitou como a iniciativa está 
estruturada para solucionar o problema. Nele, 
além do problema e seus descritores, foram 
apresentados os objetivos geral e específicos 
das PDP, público-alvo e beneficiários23.

O terceiro modelo demonstrou a estrutu-
ração das PDP para alcance dos resultados e 
auxiliou na compreensão de como fazer para 
a iniciativa funcionar23. As ações, respectivos 
produtos, resultados e efeitos foram definidos 
nesse modelo, com a indicação da dimensão e 
das fases do processo de estabelecimento das 
PDP a que correspondem, bem como se estão 
relacionados com recursos orçamentários ou 
não orçamentários. Este último modelo foi 
testado pelo segundo componente do monitora-
mento estratégico (análise de vulnerabilidade) e 
fundamentou a criação do terceiro componente 
(indicadores de produtos e resultados)23.

A matriz de análise de vulnerabilidade apre-
sentou condições de invalidação do modelo 
estrutural das PDP de modo a identificar even-
tuais fragilidades da estrutura da iniciativa e 
permitir que ações de controle sejam tomadas23. 

Os indicadores sugeridos para monito-
ramento e avaliação compõem dois grupos: 
indicadores de produtos e indicadores de 
resultados. Os indicadores de produtos são: 
taxa de aprovação de propostas de PDP, taxa 
de competitividade de tecnologia, efetividade 
das ações do projeto, otimização das ações do 
projeto, proporção de produtores públicos com 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação 
(CBPF) vigente, aplicação do poder de compra 
da saúde nas PDP, e proporção de projetos 
concluídos no âmbito das PDP23. Tais indi-
cadores voltam-se à verificação da execução 
dos projetos de transferência de tecnologia, no 
que tange à medida de geração dos produtos 
esperados (quanto as ações executadas têm 
gerado de produtos previstos), tais como re-
gistro de medicamentos, produção nacional do 
insumo farmacêutico ativo, adequação fabril, 
fabricação do produto (formulação, envase e 
embalagem, na lógica reversa), fornecimento 
do medicamento, entre outros23. O foco desses 

indicadores está na implementação das PDP, 
a fim de se analisar se estão sendo executadas 
de modo satisfatório.

Os indicadores de resultados propostos são: 
índice de adesão de produtores públicos às PDP, 
adesão de entidades privadas às PDP, economia 
do MS com as PDP, evolução da oferta de me-
dicamentos, cobertura da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (Rename) pela lista 
de produtos estratégicos, taxa de rejeição de 
produtos estratégicos para o SUS, e evolução 
do acesso a medicamentos23. Esses indicadores 
têm o foco nos resultados alcançados com a exe-
cução das PDP a partir dos objetivos pretendidos, 
compreendendo desde a verificação do fomento 
ao desenvolvimento científico e tecnológico, por 
indicador indireto, até a análise de evolução de 
acesso a medicamentos objetos de PDP.

O sistema de inteligência de negócios incor-
pora como quarto componente do monitora-
mento estratégico um diagnóstico de avaliação 
de desempenho das PDP por meio de survey, 
cujas questões devem ser respondidas pelo setor 
produtivo e pelo setor governamental. Busca-se 
integrar as dimensões do Octógono da Inovação26, 
visando gerir melhor o desenlace das PDP.

O propósito desse diagnóstico é a geração de 
informações periódicas sobre o desempenho 
macro da iniciativa na percepção dos atores en-
volvidos com a governança das PDP. O método 
avaliativo desse diagnóstico é a pesquisa explora-
tória por meio de um inquérito, com periodicida-
de anual e duração total de cerca de três meses. 

O percurso metodológico para aplicação 
e análise desse diagnóstico compreende: a) 
construção do questionário no FormSus, com 
base nas questões dos quadros 1 e 2, e envio 
pelo avaliador aos atores-chave dos setores 
produtivo e governamental; b) resposta dos 
entrevistados com atribuição de nota de 1 a 9 
para cada afirmativa conforme a sua avaliação, 
com prazo de resposta de um mês; c) análise 
dos dados pelo avaliador nos próximos dois 
meses, envolvendo, cálculo da média pon-
derada das três questões de cada dimensão 
e construção de gráficos; e d) publicação dos 
achados e recomendações.
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Quadro 1. Questões para avaliação de desempenho das PDP às entidades privadas e aos produtores públicos envolvidos 
em parcerias

Nº Questão Dimensão

1 As nossas PDP e as novas propostas estão alinhadas com as necessidades do Sistema Único 
de Saúde.

Estratégia

2 Há projetos específicos para as PDP com gestores definidos, bem como suas responsabili-
dades.

Estrutura

3 Disponibilizamos tempo, pessoal, recursos financeiros e não financeiros para a execução e o 
monitoramento das PDP.

Cultura

4 Os objetivos e a importância das PDP são entendidos e reconhecidos por todos dentro da 
organização.

Pessoas

5 Temos uma estrutura adequada para execução das PDP, com instrumentos adequados para 
gerenciamento e monitoramento dos projetos.

Estrutura

6 Nossa organização apresenta um foco claro para o tipo de tecnologias (a serem) desenvolvi-
das ou plataformas tecnológicas e possui critérios claros para escolha dos produtos a serem 
objeto de PDP e dos parceiros.

Estratégia

7 Nossa organização compreende que as PDP envolvem projetos de risco tecnológico e os 
gerencia na busca de novas soluções.

Cultura

8 As ações e as atividades das PDP estão delineadas e possuem uma coordenação definida. Estrutura

9 As lideranças da organização têm clareza sobre o conceito e a importância da PDP. Liderança

10 Temos fontes de recursos para os investimentos em projetos de PDP, seja por meio da pró-
pria parceria ou por outros projetos.

Funding

11 Utilizamos ferramentas de gestão de projetos para conduzir as PDP. Processo

12 Os produtos e resultados das PDP são avaliados conforme medidas de desempenho que 
levam em consideração os riscos e incertezas existentes.

Funding

13 O desempenho das áreas envolvidas com as PDP é avaliado com métricas especificas rela-
cionadas a sua atuação no processo de gestão das PDP.

Liderança

14 Os conhecimentos e ferramentas necessários para todo o processo de transferência de tec-
nologia no âmbito das PDP são conhecidos por todos os envolvidos dentro da organização.

Pessoas

15 Utilizamos nossas redes de pesquisadores, fornecedores, clientes e de empresas do setor 
produtivo para gerar e refinar novas ideias, aprimorar as PDP e facilitar o processo de inter-
nalização de tecnologia.

Relacionamento

16 As lideranças dedicam tempo e atenção ao acompanhamento dos projetos de PDP. Liderança

17 Existem temas, objetivos e metas definidos para os projetos de PDP. Estratégia

18 Avaliamos sistematicamente os resultados das iniciativas de PDP. Processo

19 Conhecemos profundamente as necessidades dos nossos clientes, da sociedade e do Siste-
ma Único de Saúde.

Relacionamento

20 Dispomos de um processo estruturado para gerenciamento das transferências de tecnologia 
e monitoramento das PDP.

Processo

21 Temos um processo sistemático para acompanhamento de novas tendências de mercado e 
tecnológicas.

Relacionamento

22 Utilizamos mecanismos de comunicação para fomentar as PDP dentro e fora da organiza-
ção.

Cultura

23 Nossa equipe apresenta alta diversidade de conhecimentos e capacitação em projetos de 
transferência de tecnologia.

Pessoas

24 Buscamos recursos financeiros para as PDP e para a inovação em diferentes fontes, tais 
como editais, órgãos de governo e parceiros.

Funding

Fonte: Elaboração própria (2016) a partir de adaptações do modelo de Scherer e Carlomagno26.
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Quadro 2. Questões para avaliação de desempenho das PDP aos atores do setor governamental envolvidos com as 
parcerias

Nº Questão Dimensão

1 Os produtos definidos como estratégicos estão alinhados com as necessidades do Sistema 
Único de Saúde e com as tendências tecnológicas.

Estratégia

2 Há processos administrativos específicos para as PDP com técnicos definidos, bem como 
suas responsabilidades.

Estrutura

3 Disponibilizamos tempo, pessoal, recursos financeiros e não financeiros para a avaliação e o 
monitoramento das PDP.

Cultura

4 Os objetivos e a importância das PDP são entendidos e reconhecidos por todos dentro da 
instituição.

Pessoas

5 Temos uma estrutura adequada para o gerenciamento, o monitoramento e avaliação das 
PDP, com instrumentos adequados para tal.

Estrutura

6 Há critérios claros para definição das tecnologias ou plataformas tecnológicas a serem obje-
to de PDP e para seleção das propostas.

Estratégia

7 Nossa instituição compreende que as PDP envolvem projetos de risco tecnológico e orienta 
os produtores para a busca de novas soluções.

Cultura

8 As ações e as atividades para a avaliação e o monitoramento das PDP estão delineadas e 
possuem uma coordenação definida.

Estrutura

9 As lideranças da instituição têm clareza sobre o conceito e a importância da PDP. Liderança

10 Temos fontes de recursos para aquisição dos produtos objetos de PDP e/ou para a execução 
das atividades de monitoramento e avaliação.

Funding

11 Utilizamos ferramentas de gestão de projetos para monitorar e avaliar as PDP. Processo

12 Os produtos e resultados das PDP são avaliados conforme medidas de desempenho que 
levam em consideração os riscos e incertezas existentes.

Funding

13 O desempenho dos setores envolvidos com as PDP é avaliado com métricas específicas 
relacionadas a sua atuação no processo de monitoramento e avaliação das PDP.

Liderança

14 Todos os envolvidos dentro da instituição têm domínio sobre os conhecimentos e ferramen-
tas necessários para o processo de monitoramento e avaliação das PDP.

Pessoas

15 Utilizamos nossas redes de pesquisadores, fornecedores, produtores públicos e de empresas 
do setor produtivo para gerar e refinar novas ideias, aprimorar a iniciativa das PDP e facilitar 
o processo de internalização de tecnologia pelos produtores públicos.

Relacionamento

16 As lideranças dedicam tempo e atenção ao acompanhamento dos projetos de PDP. Liderança

17 Existem temas, objetivos e metas definidos para os projetos de PDP. Estratégia

18 Avaliamos sistematicamente os resultados das iniciativas de PDP. Processo

19 Conhecemos profundamente as necessidades do setor produtivo, da sociedade e do Sistema 
Único de Saúde.

Relacionamento

20 Dispomos de um processo estruturado para o monitoramento e a avaliação das PDP. Processo

21 Temos um processo sistemático para acompanhamento de novas tendências de mercado e 
tecnológicas.

Relacionamento

22 Utilizamos mecanismos de comunicação para fomentar as PDP dentro e fora da instituição. Cultura

23 Nossa equipe apresenta alta diversidade de conhecimentos e capacitação em projetos de 
transferência de tecnologia.

Pessoas

24 Disponibilizamos recursos financeiros para as PDP, por meio da aquisição de produtos ou 
financiamento de projetos, e para outros projetos de inovação por editais e programas.

Funding

Fonte: Elaboração própria (2016) a partir de adaptações do modelo de Scherer e Carlomagno26.
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As questões incluídas no diagnóstico têm 
base reflexiva tanto dos resultados desta pes-
quisa quanto do modelo proposto por Scherer 
e Carlomagno26. Entende-se que a aplicação 
dessas questões para monitoramento estraté-
gico pode ser realizada pelos próprios atores 
participantes das PDP, dos setores produtivo e 
governamental, de modo que reflitam sobre o 
desempenho de cada instituição na iniciativa. 
Ademais, é importante que esse instrumento 
proposto para a governança seja operaciona-
lizado por uma agência autárquica ou uma 
auditoria independente de forma a verificar, 
de modo imparcial, o desempenho da estraté-
gia. Assim, tem-se a independência do gestor 
público que coordena as PDP na avaliação da 
estratégia, o que se torna relevante no sentido 
de potencializar o processo.

Os resultados do diagnóstico situacional 
realizado podem ser agregados aos indicadores 

de monitoramento e avaliação aplicados para 
construção coletiva de melhorias a todos os 
envolvidos com as PDP. Propõe-se que tal ati-
vidade seja realizada nos dois meses seguintes 
à divulgação dos resultados do diagnóstico em 
reunião destinada a este fim.

Relato de experiência da aplicação 
metodológica

A primeira aplicação do inquérito em 2016 
permitiu um diagnóstico situacional do de-
sempenho da implementação das PDP entre 
2009 e 2016, na perspectiva dos atores envolvi-
dos25. Foi realizado por meio de questionários 
estruturados validados e ampliados, diferen-
ciados dos propostos neste artigo22. A síntese 
do consolidado dos resultados desse diagnós-
tico segundo cada dimensão do Octógono da 
Inovação é apresentada no quadro 3.

Quadro 3. Diagnóstico situacional da avaliação de desempenho das PDP na perspectiva dos atores envolvidos, por 
dimensão do Octógono da Inovação, 2016

Dimensão Diagnóstico situacional

Estratégia A. Dos entrevistados, 52,6% acreditam que o marco regulatório das PDP auxilia no alcance dos 
resultados;
B. Foram apresentados pontos positivos e negativos do marco regulatório;
C. Dos entrevistado, 63% indicaram sugestões para adequações do marco regulatório das PDP, 
entre elas: aumentar a institucionalidade da iniciativa com a publicação de uma lei ou decreto sobre 
as PDP; melhorar a previsibilidade sobre a questão de preços; incluir critérios de avaliação de tec-
nologias em saúde para definição da lista de produtos estratégicos para o SUS; e definir normativas 
para execução das PDP pelos produtores públicos;
D. Dos entrevistados das entidades produtoras, 88% tinham perspectiva de apresentação de pro-
postas de PDP de medicamentos para doenças crônicas não transmissíveis; 87%, para outras doen-
ças; e 67%, para doenças negligenciadas.

Liderança A. Os entrevistados das entidades produtoras consideraram que o grau de envolvimento da alta 
gestão nas PDP é alto (média de 4,5 em uma faixa de 1 a 5).
B. Os entrevistados do setor governamental não concordaram que o grau de envolvimento da alta 
gestão nas PDP era adequado para execução das parcerias (Nível de concordância de - 9,1%).

Funding A. Dos entrevistados, 50% consideraram que os investimentos para execução das PDP são quita-
dos com o fornecimento dos produtos e 50% acreditam ser necessária uma fonte de recurso adi-
cional, sendo a fonte de recursos mais citada os projetos com o BNDES;
B. A participação das PDP no faturamento total das entidades foi avaliada como abaixo de 50% em 
62% das entidades, e como acima de 70% em 38% das entidades.

Cultura A. O grau de reconhecimento das PDP como prioridade estratégica na perspectiva dos entrevista-
dos das entidades produtoras foi de 4,3, o que indica um grau alto; e do setor governamental foi de 
3,6 (grau médio);
B. O grau de articulação intragovernamental para o alcance dos objetivos das PDP foi avaliado como 
3,3 (grau médio);
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Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito (2016).

Quadro 3. (cont.)

Cultura C. O grau de disposição em assumir riscos em empreendimentos foi avaliado pelos atores das 
entidades produtoras em 3,3 (grau médio);
D. O grau de enfrentamento de riscos para lidar com conflitos intersetoriais foi considerado 3,4 
pelos atores do setor governamental (grau médio).

Estrutura A. Dos entrevistados, 68,2% indicaram que suas entidades produtoras necessitam adquirir equipa-
mentos; 54,5%, construir; 45,5%, ampliar; 31,8%, reformar; e 22,7% não precisam de adequações;
B. A adequabilidade da estrutura para monitoramento das PDP (recursos e instrumentos) foi consi-
derada 100% pelas entidades privadas; 67% pelos produtores públicos e 29% pelo setor governa-
mental;
C. A maioria dos entrevistados indicou que o detalhamento das visitas técnicas e a frequência de 
reuniões dos CTR, relatórios da CTA e do CD e visitas nas instituições devem ser aumentados; a 
frequência dos relatórios de acompanhamento deve ser diminuída. 

Pessoas A. Os entrevistados das entidades produtoras apresentaram necessidade de aumento do quadro de 
recursos humanos para gerenciamento do projeto, pesquisa e desenvolvimento, garantia da quali-
dade, controle de qualidade e produção.
B. Dos entrevistados das entidades produtoras, 47,6% informaram que a sua equipe precisava de 
capacitação, sendo que 28,6% possuem experiência em projetos de transferência de tecnologia, e 
19,0%, não.
C. Os entrevistados do setor governamental declararam necessidade de aumento do quadro de 
pessoal para monitoramento das PDP.
D. Dos entrevistados do setor governamental, 78,5% indicaram que sua equipe precisava de capaci-
tação, sendo que 71,4% informaram possuir experiência em projetos de transferência de tecnologia, 
e 7,1%, não.

Relacionamento A. Os entrevistados relataram ter resultados positivos gerados com as interações entre as institui-
ções, porém indicaram que o trabalho em rede nas PDP tem sido pouco verificado.
B. Foram apresentadas sugestões de melhoria para as interações entre o setor governamental e 
entre este e as entidades produtoras.

Processo A. O nível de adequabilidade da metodologia de transferência foi avaliado em 92,0%.
B. Todas as fases do processo de estabelecimento das PDP foram consideradas críticas, sendo em 
ordem crescente: fase II, fase I, fases III e IV.
C. As atividades mais críticas de cada fase foram consideradas: fase IV – produção pública efetiva 
(indicada por 63% dos entrevistados), fase III – adequação fabril (34%), fase II – etapas regulatórias 
(35%), fase I – busca/seleção do parceiro (26%) e elaboração do projeto executivo (26%).
D. Dos entrevistados das entidades produtoras, 80,9% indicaram ter equipe específica nas unida-
des para gerenciamento e monitoramento dos projetos.
E. Foram apresentadas sugestões de melhoria para todas as fases do processo.

Pelo diagnóstico situacional, como apresen-
tado no quadro 3, foi possível o reconhecimento 
de fatos e problemas que podem gerar um plano 
de ação pela governança das PDP para aprimorar 
a iniciativa. Há ainda as recomendações prove-
nientes do inquérito que cabem ser analisadas, 
principalmente quanto a aumentar a institucio-
nalidade da iniciativa e melhorar a previsibilidade 
sobre a questão de preços.

A outra forma de aprender com a experiên-
cia nesta pesquisa foi executada pelo estudo 
de casos múltiplos, que permitiu compreender 
as diferenças entre os medicamentos para DN 

e para Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) em termos de impacto no processo 
de estabelecimento das parcerias e forneceu 
elementos para a afirmação de que a classe 
terapêutica e os aspectos econômicos e sociais 
envolvidos interferem na execução dos pro-
jetos de PDP19. 

Com as questões do inquérito, nesse outro 
estudo19, foram mapeados os elementos facili-
tadores para ambos os tipos de parcerias, sendo 
estes: o compromisso de compra do produto 
durante a PDP, os investimentos previstos 
para o projeto, a capacitação da equipe e o 
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tempo de projeto. Os elementos dificultadores 
também foram identificados pelas autoras e 
se diferenciaram entre: a) elementos comuns: 
recursos para construção da unidade fabril e 
para treinamento, incertezas ante a condução 
da política; b) elementos com maior impacto 
nas PDP de medicamentos para DCNT: pla-
taforma produtiva, propriedade intelectual e 
incorporação da tecnologia; c) elementos com 
maior impacto nas PDP de medicamentos para 
DN: valor de fornecimento e custo produtivo, 
estudos clínicos e quesitos regulatórios; e d) 
elementos com impacto exclusivamente nas 
PDP de medicamentos para DN: variação da 
demanda, obsolescência da tecnologia e difi-
culdade de seleção de parceiro privado19. A 
análise desses fatores permite que a gover-
nança avalie como manter e como ter êxito 
em cada tipo de projeto de PDP.

Foram também mapeadas no estudo25 
medidas auxiliares para execução das PDP 
de medicamentos para DN: vinculação de 
produtos de alto com baixo valor agregado, 
apresentação de projetos por plataforma tec-
nológica, cumprimento de responsabilidades, 
avaliação do horizonte tecnológico, implanta-
ção de políticas de monitoramento, precifica-
ção diferenciada para medicamentos para DN 
associada a investimentos e implantação de 
novas estratégias como as PDP de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação19.

Como evidenciado na aplicação prática dos 
elementos da proposta de monitoramento estra-
tégico das PDP, esse monitoramento expõe fragi-
lidades, gera recomendações e fornece elementos 
para o aprimoramento das políticas públicas. 

Considerações finais

As PDP caracterizam-se pela complexidade 
de projetos de alto risco tecnológico, grande 
volume de recursos envolvidos e pelo en-
volvimento de múltiplos atores e interesses. 
Compatibilizam, pois, a lógica pública e coleti-
va de bem-estar e inclusão social com a lógica 
privada e individual de mercado na medida 

em que são verificados ganhos para todos os 
envolvidos nas PDP – o Estado brasileiro, na 
figura do MS e dos produtores públicos, absor-
vendo e tendo domínio sobre a tecnologia; o 
setor privado, fornecendo o produto em larga 
escala e, assim, promovendo o desenvolvimen-
to da indústria nacional; e a sociedade que tem 
assegurado o abastecimento do SUS33.

Para que tais lógicas sejam realmente 
compatibilizadas e estes ganhos sejam equi-
tativos, durante o processo de transferência 
de tecnologia dos projetos vigentes, resta à 
governança do SUS a resolução dos gargalos 
que envolvem tal iniciativa nos diferentes 
campos. Para tal, o monitoramento das PDP 
é requisito fundamental para a governança 
do SUS para que os recursos e esforços sejam 
concentrados no que realmente é necessário 
aprimorar ou ajustar. 

A proposta apresentada reúne, em um 
sistema de inteligência de negócios, moni-
toramento gerencial e estratégico das PDP 
e diagnóstico de avaliação de desempenho 
sob a ótica dos atores-chave, setor produtivo, 
executor da PDP, e setor governamental, res-
ponsável pela sustentação da iniciativa.

Com base em referências aplicadas às po-
líticas públicas1,14,17, a proposta apresentada 
articula três grupos de atributos principais 
de um sistema de inteligência de negócios: a) 
informativo e formativo, representado pelos 
modelos lógicos e indicadores de produto 
e de resultados, que produzem conheci-
mento denso e aprofundado da realidade 
e implementação da gestão cotidiana das 
PDP; b) analítico e avaliativo, representado 
pelo diagnóstico e avaliação de desempe-
nho, envolvendo uma verificação dinâmica, 
sistêmica e multidisciplinar da execução 
das parcerias; e c) prospectivo e corretivo, 
representado pelas relações entre o diag-
nóstico situacional estruturado nas dimen-
sões do Octógono da Inovação e estudo de 
casos, na medida em que gera informações 
harmonizadas e indicadores úteis para apri-
moramento da iniciativa1. 

A primeira aplicação dessa ferramenta 
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se deu por meio do estudo de casos múlti-
plos e do diagnóstico situacional publicados 
anteriormente19,25. 

Identificam-se como limitações deste traba-
lho a classificação dos projetos de PDP como 
secretos pela Lei de Acesso à Informação, não 
sendo possível tecer avaliações mais a fundo 
sobre os projetos; a atuação profissional da 
primeira autora na SCTIE/MS, não tendo o al-
mejado distanciamento em estudos científicos 
do objeto de pesquisa; e a taxa de participação 
alcançada no inquérito haja vista o momento 
político institucional em que se deu o período 
de execução do trabalho. Entretanto, essas 
limitações não invalidam os resultados encon-
trados, cabendo aos próximos pesquisadores 
testar ou minimizar os possíveis vieses em 
novos estudos.

A aplicação desta proposta pode ser bene-
ficiada com o aprimoramento e a integração 
de sistemas de informação e comunicação já 
existentes no MS. Como exemplo, o Sistema de 
Apoio às PDP, lançado em 2017 para submis-
são dos projetos, poderia incluir os módulos 
de análise e monitoramento propostos e ser 
integrado à Sala de Apoio à Gestão Estratégica 
(Sage) e ao e-CAR Planejamento Estratégico. 
Tal integração poderá promover maior trans-
parência ao processo, pelo controle e participa-
ção social, e maior eficiência aos processos de 
gestão. Dado o escopo da estratégia, a migração 
do sistema, que utiliza atualmente um domínio 
privado para abrigar a plataforma (http://
www.parceriaspdp.com.br), para um domínio 
público do governo federal, é premente22. 

É importante considerar que os indicadores 
não se limitam aos propostos e que os modelos 
construídos não devem ser entendidos unica-
mente de modo cartesiano, tendo em vista as 

múltiplas variáveis que compõem a execu-
ção das PDP, tais como contexto econômico, 
macropolítico, sanitário e regulatório e os 
elementos da própria tecnologia objeto da 
transferência22. Como aponta Portes38, em um 
contexto real, os escopos e cronogramas dos 
projetos de transferência de tecnologia são 
modificados em função dessas variáveis em 
casos de ineficiência ou ineficácia de etapas 
do processo produtivo ou da adequação da 
infraestrutura. Dessa forma, a governança 
do SUS deve se atentar a essas variáveis e ter 
flexibilidade para o entendimento das pecu-
liaridades de cada processo22.

A proposta de monitoramento pode ser 
aplicada às PDP tendo como base a cultura de 
transparência e accountability na administração 
pública39. Ao se propor um mecanismo teórico 
e instrumental de monitoramento estratégico, 
permite-se analisar a gestão e a implementação 
dos projetos de transferência de tecnologia nos 
produtores públicos e os seus resultados na 
economicidade para o MS, no desenvolvimento 
tecnológico nacional e da rede de produção 
pública, na redução da vulnerabilidade do 
SUS perante o mercado internacional e o seu 
impacto na balança comercial, e na produção, 
fornecimento e acesso da população a produtos 
estratégicos para o SUS.
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